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Ribeirão Preto. 14 de dezembro de 2022.

Of. Nº 2.468/2.022—C.M.

Senhor Presidente,

oºº/020023

Nos termos do Artigo 44. da Lei, Orgânica do Município de
Ribeirão Preto, comunico & Vossa Exceíência. que estou sancionando parcialmente o

Projeto de Lei nº 69/2022 que: “INSTITUI A POLÍTICA MUNICIPAL DE

PREVENÇÃO E COMBATE A VIOLÉNCIA POLÍTICA CONTRA A

MULHER E DÁ OUTRAS PROVIDÉNCIAS”, consubStanciado no Autógrafo n
180/2022, encaminhado a este Executivos & apgndo Veto Parcial aos dispositiVO

abaixo discriminados, pelas razões que adiante seguem.

Para tanto estou sancionanda parcialmente a L

14.780, de 14 de dezembro de 2022.
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DISPOSITIVOS VETADOS:

Art. Sº, Incisos l a IV e Parágrafo único

JUSTIFICATÍVÁS DO VETO:

Em 202l, foi editada a Lei Federal nº l4.l92l de 4 de

agosto de 202l. (pie estabelece normas para prevenir. reprimir e combater a violência

política contra a mulher; e altera a Lei nº 4.737. ele lã de julho de l965 (Código

Eleitoral)“, a Lei nº 9.0963 de l9 de setembro de l995 (Lei dos Partidos Políticos). e a

Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997 (Lei das Eleições). para dispor sobre os
crimes de divulgação de fato ou vídeo com conteúdo ioverídico no período de

campanha eleitoral, para criminalizar a violência politica contra a mulher e para

assegurar a participação de mulheres em debates eleitorais proporcionalmente ao
número de candidatas as eleições proporcionais.

Na referida lei estão expressas as tipiticações especiais no

tocante aos comandos eleitorais com estabelecimento ele variadas penas de restrição à

liberdade.

Não obstante, há que se notar a criação de multa

administrativa que em verdade.) e multa civilr e esta agregada. conforme o texto do

artigo 5ª“, l a IV e parágrafo único aos incursos da Lei Federal nº 14.1,93r de 4 (“

agosto de 202l.

Nesse sentido o artigo em análise esbarra em tli

ofensa ao Pacto Federativo (arts. lº e l8 da Clª), no que tange a matéria de

competência privativa da União., insculpida no artigo 22l l e nessa esteirar no
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Mze—ilaipíos, com CZZlíOHOMÍCI polííz'ccz, legislczmºca (lílfíllí?ÍSÍIYZZÍÍVCZ e jllzfcmeeíiªa se áâ—llO

orgcmizaeão por Lei Orgânica, aiendidos os prinelíoios estabelecidas na Constítuieão

federal e nesta Cansiltuição. ” (ge)

O Órgão Especial do E Tribunal de Justiça do Estado de

São Paulo em recentes decisões maniíestou—se pela constitucionalidade da instituição

de programas protetivos aos seguimentos minoritários. as chamadas ºminoriasº cujos

padrões de cidadania e dignidade humana eneomram-se mitigedos na sociedade e esse

padrão de entendimento é extraído do texto da constituição e conta com a interpretação

do Supremo Tribunal Federal quando asxim decide:

No caso preseele, não besiasxe a Sílllaçªãl) de malária

desígealdade considerada a mulher, aepeelo szgfíeleme (: legitimar o necessário

regramento normativo desigual, fem—se como base pam assim Sé” proceder a

clígfºzídade da pessoa, lim—nam —— arf. l º. lll —, () C—Íll”€ll0fílflól63173€ifãlal de igualdade — arf.

5ª, ! — e a previsão pedagógica segundo a qual a lei ptmirá qualquer discriminação

atenlafória dos direitos e liberdades jkmlamentais — arf. 5ª, XLl. A legislação
ordinária protetiva está em jína sintonia cem (: Cenvenção sobre a Eliminação de

Todas as Formas de Violência contra a Mulher, no qee revela a exigência de os

Estados adotarem medidas especiais destinadas a acelerar e processo de coz/Msªução

ele um ambiente onde lea real igualdade will]? os gêneros. Há também de se

ressaltar a harmonia dos preceitos com (: waençãe lnfef'emeríeíma para Prevenir,

Punir e Erradicar (: Violência eoníra (: Malher —— a Convenção de Belém do Pará —,

110 que nwstra ser a violência contra a mulher mm; ofensa aas direitos humanos º a

consequência de relações de poder ltísforieamenfe desiguais entre as sexys. (Z.,) i ..

para coibir a violência; no ámbllo ele sem relações. Não se eoczcleefze com a
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mzooíúíídode, não se eoacízmo com a proporcioã/zcrlz'dade, cíeíxaf' & (filiação esmas! o

critério do vííímo, o critério da mulher, ezy'o espomáeeo melffzífesfczção de voefode é

cerceado por diversosfomres do eowz'vêneío no foi”. iraºeiusíve (; vídeº!-xeio e provocar
o receio, o temor, o medo de represálias. Esmzão—se o profeeào, com jlogi'ame

coazímriedode ao qee previsão eo CF, especialmezne eo Q» 8” do respeefívo em. 226. no

que odmííído que, vemfffeocío & agressão com Zesão eorpomã leve, poem o end/areiª.

depois de acionado o cmiorío'ode policial, ozáízazde qee quase sempre provoco
rezelioção do ogeníe autor do crime, vir a recuar e & revelªm—se em audiência

especificamente designado com rol finalidade, fazendo—o — e ao menos se previa de

joel—na limitada a oportunidade —— antes do recebimenío da demência, condicional/ido—

se, segundo o preeeílo do azªr. fã da lei em eomeefo, () elo & audição do Ministério

Público. Deixar a cargo de mufher autom do represeníoção &! decisão sobre o início

do persecução pena! sígng'jíea desconsidere? o temor, a' pressão psicológico e

económica, as ameaças sofêeío'os, bem eee—zo o ossímeíeio cie poder decorreme de

relações lfzãsíórico—culzªurois, não a cºooffªfbmr para (: (fimo-noção de sua profeção e a

prorrogação do sífuação de violência, (físefªíminação e ofemo & dignidade keteono.

Implica relevar os graves ímpoeíos emocionais iowosios pela violência o'e gênero o

vílíma, () qee o impede de romper com, o esfozfo de szzbmfseão. (... ) Descebe iníemrezªor

a Lei Mario de Penim de forma dissociada do Dípíomo Maio;" e dos frofocíos de

direitos humanos ratificados pelo Brasil, sendo esfes zíflfímos normas de (Jaf'áíêf

sepmlegal também aptos a nortear o inferprefoção do Zegísloção ordinário, Não se

pode olvidar, no atuczlãdode, uma“; consciência eoesífmeíooo! sobre o dgfereeço e sobre

& espeeg'fãeação dos Sã-gjez'íos de dârez'lo, o que ffªoz !egííz'lzeação às discriminações

posãfíms volzªofdos o ofende?" as peeuíiorídodes de geopos ”261708 favorecidos e o

compensar desigualdades de foro, deeorremes da e'eíslofízoção cultural

preconceito. (L..) Procede às ãnleíms () pedido joíªigªmloáo pelo PGR, buscando—se is

empréstimo de coecremde maior 61 CF . Deve-se dor i;»ríerpreãoção cmg/forme &
"

,

da República aos arts. 12, [; 26; e 4! de Lei ! f.340;ª2006 —— Leí fªi/farão da Penhª.

semicío de não ,se opíícor & Lei 9. 099%] 995 aos crimes gffílYíZCÍOS pelo lei om dis wide,

4de$



Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto
Estado de São Paulo

Gabinete do Prefeito

emanando—se que, em se (raiando de lesões corporais. mesmo (faze consideradas de

(farmª sa leve, prazeícacim' contra &! mad/zer em ánczbízo domêsfíco, afaga—se,) ((zedícmw

ação penal pública incondicionada. ( ) Represenm e Lei Maria da Penha elevada.

expressão da busca das mulheres brasileiros por igual consideração e respeito.

Profege a dignidade da nwlher, (1605 (7353521930)? ((Specfosx não someã'zfe como a???

atribuía inato, mas como mio da comfrzzção regime/rem livre da própria
personalidade. (Íoníeíbuí com passos âmªgo)“ no confins—zo comb—(har cíesíínado &

assegurar condições 372Í??Í(?“ZCJS para 0 couple desemºol)»ªff(3€f2£0 de ácienfídade do género
jêmíníno. [AD] 4.424, mão do rei. mín. Marco Azzráíío. j. Q—B—ÉÚÍZ, 1—3 DJE cie [0—8—

2014j= ARE 773.765 RG, rel. mín. Gilmar Mweeíeºç, j. S—J-ZQH, P, DC,/E de 28—4—

ZOH, Tema 773.

No entanto com relação à multa civil o mesmo Orgão

Especial tem se manifestado no sentido de que refoge ao município o interesse de

suplementação oriundo das possibiiídades trazidas pelo artigo 30, II da CF quando

isso adentra às competências da União.

Nesse sentido:

Direta de Enconstitucionaiíáade 21293792820218260000

Ementa: ação (íireie de incomíitucionaliâade —— lei nº

3.823, de 10 de maio de ZOÉL do município de tietêfsp, que
“institui multa administrativa ao agressor das vítimas de

Violência doméstica e famiiiar' «— norma que desborda &

competência %gisíaiiva constitucionaimente assegurada ()
ente municipal. em disciplina, pzópria de proteção à 5

púbíica (artigo 24x inciso XIL CR) suplemen/V çao
normativa do município que não pode contrariar
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disposições federais e estaduais. cºmº ºcorreu na hipótese,

em que se criºu muita administrativa para ressarcimento

dos custes rclacíonades ao acíonameme do serviço público

loca! de emergência nos casos de vieíência doméstica e

familiar. disciplinande femea às: fôrma diversa daquela

previsía nos gigª? e 6“ do artigo 9“ da ãei federal nº

113409006 (Íei maria da» penha) — inconstitucionalidade

reconhecida —— procedência do pedido. Comarca: São Paulo

Órgão julgador: Órgão Especial

Relator(a): Francisco Antoniº Casconi

Data de julgamento: 31508f2022

No aresto em questão ficou fixada a premissa:

“É cerro ainda, na [l'/lha 550 que já cfefãm'u 0 C. Szzpremo

Tribunal Federal, (fafe &; prermgafíva de dísper legafmeníe

sobre ÍMÍ€F€SS€ locaí mia caranga ao ente político ímªesírim

autonomia [egàslaíz'vca pois "& compeí'êfzda conszimcíonal

dos Marzicáyíos de legíslw' sobre inferesse focal não tem! o

alcance de esmbelecer normas que a própria Constituição;

na reparíiçãâ das compefêz—zcias, affªibaí & U;?íão «ou aos
Eszados. ” (RE 313.560, rezª. min, Ellen Gracie, jazigammto

em 29—1!—20()5, Segunda Tumm, Bide 24-2-2006).

(»...)

Lado Gaim. f*«âOf-zfsêceuxe () dasbwªdo 530
pacfojêdeãílí'

[Sia pôfºqíiã. farás; ()Í).S'Í€ÍZ?!€ (; con

“main—aciaria! ”301673! c;,ssegzuªacfc? & fodas % emêà

federadas para cufcziar da saúde € (ISSÍSÍÉHCÍG pz'bíicaó, 0

Texão Maier reserva (; cempezêncía normaiim correlafa
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aríigo 24 inciso XIX, do CR & União e Esracíos para
inserim— nomms gerais e szizpíememares, observadas regras
das 55] º c.; 150 do meslfrze

ciísposirívo. Bem verdade, com já pontuado, que aos

Municrpios eª passive! eveaiiifzmrenre emupiementar a

legislação editada pelas rleautis entes federadas, () luz da

predominância de interesse face!, mas evidente que nãº
podem contrariar (; normafização preexistente. ”

Note-se que a legislação preexistente é de matéria penal

especial eleitoral de competência privaiiva da União rante quanto e a legislação em

matéria de direito civil, de onde não se antevê a predominância do interesse local a

justificar a edição de dispositivo de lei municipak com base no art. 30. l, da

Constituição de l988, sequer a título complementar.

Observe—se também que ao dispor no artigo Sº.» IV sobre a

pena de destituição de função comissionada de agente em exercício de cargo de livre

nomeação e exoneração ou servidor invesiido de cargo de direção. cheªlia ou

assessoramemo esbarra no incurso no Tema 917 do STF que. ”10 àempo em que iixou

a maior abrangência das competências legisiaiixf'as Poder Legislativo. a ele impôs o

principio da reserva de administração e a competência privativa do Chefe do

Executivo para legislar sobre regime jurídico de servidores. Confira—se: “Não

usarpo competência privativa do (raça de Poder Execarivo lei que? embora crie

despesa para a Administração, não trata da sua estrutura eu da atribuição de se
!! !!órgãos nem de regime jurídico de servidores públicos (ari. 6], É? ! ”, H, "a”, ”e” e e ,

da Comríruição Federal).
, Kg?

7de8



Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto
Estado de São ?auíe

Gabinete do Prefeito

Em face de tal situação, o artigo 5“. incisos I a. IV e

Parágrafo Unico do Projeto de lei contraria o disposto nos arts. 5“. 47 incisos H e IV e

144 da Constituição Estadual.

Expostas dessa forma, as razões que me levaram & vetar

parcialmente o Autógrafo Nº 1803022. submeto o VETO PARCIAL ora. aposto à

apreciação dessa Egrégia Câmara Municípaâ. para os fins e efeitos de direito.

Sem outro particular. aproveiâamos & oporíueidade para
reiferar & Vossa Exceíência, "os protestos de aãto apreço e distinta confoderaçâo.
SUbSC—YGVGITK (')-RGS .

Atenciosamente,

Prefeito Munic-ipa?

A SUA EXCELÉNCIA

ALESSANDRO MARACA

DD. PRESIDENTE DA CÁMARA MUNICIPAL

NESTA
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AUTÓGRAFO Nº 180/2022
Projeto de Lei nº 69/2022

Autoria da Vereadora Coletivo Popular Judeti Zilli

INSTITUI A POLÍTICA MUNICIPAL DE PREVENÇÃO E COMBATE A

VIOLÉNCIA POLÍTICA CONTRA A MULHER E DÁ OUTRAS

PROVIDENCIAS.

A CÁMÁRA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO PRETO, NA FORMZÁ DÁ LEÍ,
APROVA:

Art. lº Fica instituída a Política Municipal de Prevenção e Combate à Violência
Política contra a Mulher com o objetivo de estabelecer e reconhecer casos de
violência política contra mulheres no município de Ribeirão Preto, nos termos
definidos pela Lei Federal nº 14.192, de 04 de agosto de 2021.

Art. 20 Considera—se Violência Política contra a Mulher aquelas praticadas
conforme o descrito no Art. 3º da Lei Federal nº 14.192, de 04 de agosto de 2021,
assim sendo toda e qualquer ação, conduta ou omissão, contra mulheres, que vise
ameaçar, impedir,, obstaculizar ou restringir do exercício de suas funções políticas
e que seja praticada contra a mulher por razões da condição de sexo feminino.

ª lº São consideradas violências politicas contra a mulher aquelas que ocorrerem
contra mulheres politicas eleitas ou candidatas a cargos eletivos, filiadas a
partidos políticos, assessoras de gabinete ou de parlamentares de qualquer gênero,
representantes de conselhos de classe, integrantes de órgãos de controle social
consultivos, integrantes da Administração direta ou indireta, membras ou
candidatas a entidades de representação política ou de outras organizações e
associações da sociedade civil, sem prejuízo de outras em exercício de funções de
natureza politica.
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& 2“ A Violência politica contra a mulher é entendida como podendo ser praticada
de forma individualizada, contra um individuo específico, ou de forma coletiva
contra a figura da mulher enquanto agente politico.

Art. 3“ A Violência política, nos termos desta lei, podera ser classificada de
acordo com as seguintes categorias e condutas:

I — violência física: qualquer dano corporal a mulher dentro das repartições, casas
legislativas, espaços políticos ou na Via pública, podendo ou não resultar em
morte; assim como ameaças de agressão, morte, tortura que tenham como
motivação o Viés politico;

II - violência sexual: qualquer consumação ou tentativa de assédio e
importunação sexual contra a mulher dentro das repartições, casas legislativas,
espaços políticos ou na Via pública, que tenham como motivação o viés político;

III - violência moral, verbal ou psicológica: qualquer ação ou omissão que vise
caluniar, difamar, ofender ou humilhar a mulher com a intenção de prejudica-la
politicamente, dentro das repartições, casas legislativas, ou na Via pública,
Engloba também qualquer chantagem e manipulação que tenha como intuito o
controle da atuação política da mulher, interrupção, cerceamento ou corte do
microfone durante suas falas nas sessões e audiências públicas;

IV - Violência patrimonial: qualquer ação que prejudique financeiramente a
mulher por meio da destruição de itens pessoais como objetos, documentos
pessoais e de trabalho com motivação clara de causar, gerar prejuízo à
participação política, ou impedir a competição política da mulher em pleitos
eleitorais por meio de bloqueio a recursos financeiros de maneira dolosa, em
decorrência do gênero;

V — Violência Virtual: intimidação sistemática na rede mundial de computadores,
quando se usarem os instrumentos que lhe são próprios para depreciar, incitar a
violência, adulterar ou divulgar sem autorização fotos e dados pessoais com o
intuito de criar meios de constrangimento psicossocial e de prejudicar atuação
política da mulher; '

FQ
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VI - violência institucional ou simbólica: caracterizada como qualquer ato que
impeça a mulher de garantir ou exercer seus direitos políticos e cívicos, de forma
individualizada ou direcionada a uma coletividade;

VII - perseguição política: cometida contra pessoas ativa na Vida pública e
política, que se caracteriza pela naturalização de papéis tradicionais de gênero
que, em suas formas mais graves usam redes e e—mails para ameaçar, violentar,
invadir a privacidade e causar terror e ameaça à vida da mulher ou de seus
familiares.

Art. 4“ Uma vez configurada a prática dos atos discriminatórios a que se refere
esta lei, deverão ser comunicadas as autoridades competentes, especialmente o
Ministério Público e, em se tratando de agentes políticos ou públicos deverá ser
devidamente apurada em processo administrativo, que terá inicio mediante
reclamação da ofendida ou de seu representante legal, ou ainda de qualquer
pessoa que tenha ciência do ato discriminatório e que apresente denúncia à
autoridade competente.

Art. Sº Os infratores que cometam quaisquer atos que possam ser definidos como
Violência política de gênero nos termos da Lei Federal nº l4.l92, de 04 de agosto
de 2021 no âmbito do Municipio, ficam sujeitos às seguintes sanções
administrativas, aplicáveis conforme a hipótese e de acordo com a gravidade do
ato:

1 - advertência;

II - multa, a ser definida de acordo com a gravidade da infração, com as
condições econômicas do infrator e de eventual reincidência, não devendo ser
inferior a R$ 2.000,00 (dois mil reais), valor que deverá ser atualizado
anualmente pela variação do índice de preços ao consumidor amplo IPC-A,
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística —— IBGE;

III —- participação em cursos de conscientização e combate à violência política
contra a mulher e temas relacionados;
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IV - destituição de tenção comissionada, se agente em exercício de cargo de livre
provimento em comissão ou em exercício de função de direção, chefia ou
assessoramento.

Parágrafo único. A pena de multa aplicada à pessoa fisica poderá ser convertida
em prestação de serviço comunitário em uma unidade municipal de saúde,
educação ou assistência social, quando pequena a extensão do dano causado pelo
infrator.

Art. 60 Na apuração dos atos discriminatórios de que trata esta lei, deverão ser
observados os procedimentos previstos na Lei Complementar nº 1.497, de 09 de
junho de 2003, que regula o processo administrativo na Administração Pública
Municipal.

Art. 7“ Serão priorizadas ações pela Administração Pública, voltadas para a
colaboração Governo-Sociedade, como realização de encontros abertos e
periódicos para discussão de temáticas envolvendo mulheres e Violência política,
com a promoção de enquetes e de consultas sobre temas relacionados.

Art Sº As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 9º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.


